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Asociación Española de Empresas Gestoras 
de los Servicios de Agua Urbana (AGA) 

• Fundada em 1995 para a defesa do setor empresarial

• 50 empresas associadas (públicas, mistas e privadas). Prestam serviço a mais de 70% 
da população espanhola



Princípios e caraterísticas da Água Urbana em Espanha

1. Bem Básico Essencial e Direito Humano

2. Recurso escasso

3. Titularidade pública

4. Máxima ordem de prioridade

5. Competência municipal

6. Regulação por Contrato sem intervenção estatal

7. Tarifas binomiais e progressivas



Tipo de gestão - Abastecimento

22%

33%

35%

10%

Empresa Mixta

Empresa Privada

Empresa Pública

Servicio municipal

TRADIÇÃO DE COLABORAÇÃO PÚBLICO-PRIVADA. EFICIENTE CONCORRÊNCIA

Empresa Mista

Empresa Privada

Empresa Pública

Serviço municipal



Emprego

Empregados diretos: 27.000

Os empregados fixos supõem um 94,7% do total dos 
empregados diretos
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Formação (horas/ano)
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Abastecimento

67%

28%

5%

Superficial m3

Subterránea m3

Desalada m3

4.080 hm3 fornecidos
240 litros/habitante/dia

Consumo doméstico: 132
litros por habitante e por dia
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Consumo de água doméstica
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Dotação (l/hab*dia) - Evolução
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Evolução da ANR

Os anos apresentados nos gráficos representam o ano de publicação do Estudo 

ESFORÇO SUSTENTADO E PERMANENTE PARA REDUZIR O CONSUMO E AS PERDAS (ANR)



17% 26% 19% 13% 26%
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Antiguidade da rede de distribuição

Menor de 10 años % Entre 11 y 20 años % Entre 21 y 30 años

Entre 31 y 40 años Mayor de 40 años

Entre 21 e 30 anos %

Comprimento total rede de abastecimento: 225.000 km (4,6 m/hab) 

ESTÁ A RENOVAR-SE MUITO POUCO (FALTA INVESTIMENTO) E AS REDES SÃO ANTIGAS

+
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Saneamento

11% 15% 16% 14% 44%
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OPÇÕES DE FINANCIAMENTO - TARIFAS

❖ Financiamento para investimentos a partir de balanços dos operadores é muito limitado. Apenas os
operadores privados e determinadas empresas públicas de grande dimensão têm alguma margem de
manobra.

❖ A FORMA MAIS SUSTENTÁVEL DE DAR RESPOSTA AOS INCREMENTOS DE INVESTIMENTO
NECESSÁRIOS NOS PRÓXIMOS 10 ANOS SERÁ ATRAVÉS DE INCREMENTOS TARIFÁRIOS

O “esforço médio” (relação entre o custo faturado pelo 
serviço) dos espanhóis relativamente à média do 
cidadão europeu é:

ÁGUA:           71% (a pesar do stress 
hídrico)

Eletricidade:   123%

Telefones:        125 %

Preço da água cobrado nas principais cidades europeias, 2017 (€/m3, média de 
várias cidades principais de cada país)

Portugal Espanha R. Unido França Alemanha Média UE



PROJEÇÃO DO PREÇO DA ÁGUA PARA RECUPERAR CUSTOS

A recuperação dos custos deve ser suportada pela tarifa, para se atender ao princípio europeu de “contribuição adequada do 

utilizador” e por razões de exequibilidade.

Evolução do preço da água(1) 2017- 2027, investimento cobre 100% das necessidades(2) [€/m3]

Média EU 2027, considerando IPC 2% 
(3,9 €/m3)

Subida natural do OPEX a IPC 
+0,8% crescimento acima da 
inflação 

Amortização a 40 anos para 
abastecimento, distribuição e 
saneamento e 25 anos para 
tratamento, remuneração 
financeira e OPEX incremental 
especialmente no tratamento

Retorno de 5% do investimento, 
quer no público, quer no privado

Eficiência em OPEX pela 
renovação: OPEX por km de rede 
Espanha vs. média Reino Unido, 
Alemanha, França e Portugal

Tarifa 2017 Crescimento 
OPEX ao IPC

Tarifa 2027 
sem invest.

Investimento 
incremental

OPEX 
incremental

Eficiência 
OPEX por 

renovação

Tarifa 2027



Importante descida da água tratada, provavelmente devido à seca. 222
litros de água tratada por habitante e por dia.

Tratamento de águas residuais

Nº de ETAR: 2.300 

4 231   4 080   4 097   
3 769   
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hm3 agua suministrada hm3 agua depurada

+

hm3 água fornecida hm3 água tratada



Gestão de utilizadores
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Dados Económicos
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0,65%

Sector agua urbana

Resto PIB nacional

Aspectos Económicos

ABASTECIMENTO 
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0,184 Cêntimos €/litro

5 litros
Engloba abastecimento e

saneamento!

*Tarifa média dos utilizadores domésticos.

1 cêntimo de Euro

20 copos

Aspectos Económicos



TARIFA DA ÁGUA* €/m3 (sem IVA)

(1 m3 = 1.000 litros)

Abastecimento doméstico 1,04

Saneamento doméstico 0,80

Tarifa doméstica 1,84

Tarifa não 
doméstica

2,48

Custo da água para o utilizador
Resultados Estudo de Tarifas 2018 AEAS-AGA

* IVA excluído 

57%

43%

Aspectos Económicos



Gastos de diversos serviços no orçamento familiar

Elaboração própria a partir do Inquérito de orçamentos familiares do ano 2017, INE. Dados por pessoa

7 520 € 

2 664 € 
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335 € 

300 € 
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O preço da água em Espanha por Comunidade Autónoma
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Aspectos Económicos

A FALTA DE HARMONIZAÇÃO REGULATÓRIA RESULTA EM MUITA HETEROGENEIDADE TARIFÁRIA

Tarifa média doméstica Abastecimento (€/m3)

Tarifa média doméstica em Espanha (€/m3)

Tarifa média doméstica Saneamento (€/m3)



O preço da água em Espanha relativamente ao exterior

A nível europeu

A nível mundial

Aspectos Económicos

Abastecimento (USD/m3)

Saneamento (USD/m3)

Abastecimento (USD/m3)

Saneamento (USD/m3)



A água urbana supõe 0,434% do total de emissões de GEE para a atmosfera

Alterações climáticas

322,6

1,4

huella carbono total

huella carbono ciclo del agua

Milhões de toneladas de gases de efeito estufa emitidos 

Pegada de carbono total

Pegada de carbono ciclo da água



Serviços de água com Plano de mitigação de 
emissão de GEE para a atmosfera

Sí

No38%

A água urbana supõe a emissão de 30,08 kgCO2/ano per capita
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1. REGULAÇÃO DO SETOR PELO SETOR
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A ERSAR submeteu recentemente a Consulta Pública o projeto de Regulamento Tarifário, que 
visa a alteração do modelo de regulação económica, com impacto no setor

Principais marcos de evolução do setor - Projeto de Regulamento Tarifário

RTA sob consulta 

pública 

Até 15 de Março de 2019

Âmbito circunscrito 
a entidades gestoras 

que operem em 
modelo de gestão 

direta e 
multimunicipal em 

alta

Projeto de Regulamento Tarifário dos Serviços de Águas

Gestão direta

Tarifas definidas autonomamente

Sistemas multimunicipais

Fixação de tarifas segundo um modelo de 

cost plus

Gestão delegada e concessionada

Modelo de price cap através de contrato

Titularidade estatal

Titularidade municipal

Gestão direta

Fixação de tarifas segundo um modelo de 

revenue cap ou definido pelo regulador

Sistemas multimunicipais

Fixação de tarifas segundo um modelo de 

revenue cap definido pelo regulador

Gestão delegada e concessionada

Modelo de price cap através de contrato

Titularidade estatal

Titularidade municipal

Modelos 

previstos
Modelos 

atuais
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Nesse contexto, entendeu-se oportuno analisar o atual contexto regulatório das concessões no 
setor das águas em baixa, identificando oportunidades para a sua evolução

Objetivos e âmbito do relatório

Contribuir para um modelo regulatório que:

Objetivos do estudo

Identificar potenciais oportunidades de melhoria 

ao modelo atual2

Definir princípios e diretrizes para evolução do 

desenho regulamentar aplicável às concessões em 

baixa, mantendo a atratividade para o setor 

privado

3

Analisar o atual contexto regulatório das 

concessões em baixa no setor, bem como 

melhores práticas e benchmarking nacional e 

internacional

1

Resultados esperados

Promova o cumprimento dos objetivos do setor 
com um alinhamento às melhores práticas e com uma 
visão focada nos indicadores chave, tais como: 
qualidade, abrangência, acessibilidade e preço.

Promova o alargamento e a participação dos 
stakeholders privados no setor das águas, 
considerando as suas ambições estratégicas, know-how
e capacidade de atrair financiamento no contexto atual 
e futuro. 

Concorra para o equilíbrio e sustentabilidade 
económica do setor, independentemente da natureza 
pública ou privada das entidades gestoras.
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Versão preliminar para discussão
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CONCESSÃO DO SAAS 

2 ANÁLISE E DIAGNÓSTICO 
DAS CONCESSÕES ATUAIS
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MODELO DE REGULAÇÃO POR CONTRATO
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Existem 33 concessões de serviços de águas, tendo sido lançados consideravelmente menos 
concursos para concessão de serviços de águas nos últimos 10 anos

Concessões municipais - Timeline

1994 1996 1998 2000 2002 2004 2006 2008 2010 2012 2014 2016 2018 2020 …

* Não foi constituída empresa concessionária, estando o contrato integrado na empresa Luságua

Bewater

Águas de Mafra

Águas de Ourém Águas de Paredes

Águas de Valongo

Indaqua
Indaqua Feira

Indaqua Santo TirsoIndaqua Fafe Indaqua Matosinhos

Indaqua Vila do Conde

Indaqua Oliveira de Azeméis

AGS
Tratave

Águas de Carrazeda

Águas da Serra

Aquapor

Águas do Vouga

Águas do Lena

Águas da Teja

Alcanena*

Águas de 
Alenquer

Águas da Azambuja Águas de 
Vila Real de 
Santo 
António

Data de início do contrato de concessão

Lena 
Ambiente

Aqualia
Abrantagua

Aquamaior

Cartagua

Aquaelvas

Aquafundalia

4 8 13 18 20 23 28 30 31 32 32 32 33

Número total de contratos

Entidades 
acionistas

Somague 
Ambiente

Águas de Barcelos
Águas de Paços de Ferreira

Águas do Marco

Águas da 
Figueira

Águas de 
GondomarCascais

Águas do 
Sado

Águas do Planalto
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Constata-se que o impacto nacional das concessões municipais privadas é significativo, quer a 
nível social quer a nível financeiro

Concessões municipais – Impacto nacional

Pessoal afeto ao 
serviço de saneamento 

de águas residuais

Investimentos e 
retribuições ao 

concedente

População abrangida 
por abastecimento de 

água em baixa

População abrangida 
por saneamento de 

águas residuais

Pessoal afeto ao 
serviço de 

abastecimento de água

~1.200
M €

20% ~65017% ~1.250

As concessões privadas em baixa, ainda que representando uma percentagem modesta das entidades gestoras em Portugal, têm uma 

expressão significativa na população servida. Adicionalmente, a sua contribuição para a economia Portuguesa e o seu impacto social são 

neste momento expressivos fruto do seu crescimento desde os anos 90.
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De forma a obter uma visão holística das concessões atuais, foram definidas três vertentes de 
análise às mesmas: concursos, contratos e desempenho

Vertentes de análise das concessões municipais

DesempenhoConcursos Contratos

Foram analisados 33 concursos, e os correspondentes 33 contratos vencedores, dos quais 30 correspondem a 

sistemas em baixa e 3 em alta visando compreender de forma sustentada a adequabilidade do processo de concessão de 

serviços em Portugal face aos objetivos do sector. 
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Os concursos atraíram ao longo do tempo concorrentes de diferentes geografias, estando a 
maioria deles já presente no setor das Águas

Concursos

Atratividade internacional Atratividade sectorial

Existiu uma afluência significativa de players internacionais do sector das 

Águas aos concursos nacionais

A maioria dos concorrentes opera no setor, no entanto, os concursos 

atraíram entidades de vários sectores de atividade económica

Stakeholders internacionais Serviços de águas

Outros setores

Marubeni

Veolia

Miya

FCC

Agbar – Águas de Barcelona

Beijing Enterprises Water Group

Talanx

Thames Water

North Umbrian Water Seven Trent

Aquapor

Aqualia

Indaqua

Bewater

BPI

Mota-Engil Engenharia

Fundação Oriente

Efacec Capital

AGS Somague Ambiente

A evolução da estrutura acionista dos stakeholders denota uma tendência de decréscimo de envolvimento de empresas de construção, principalmente por 

alienação de posição em empresas de serviços de águas

Lena Ambiente
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O processo de concurso é transparente e envolve diversos stakeholders, sendo os critérios de 
adjudicação preferencialmente focados na tarifa a aplicar

Concursos

Para além dos órgãos municipais e dos concorrentes, o processo de 

atribuição da concessão conta também com a participação da 

ERSAR e do Tribunal de Contas

Verificou-se uma grande diversidade de critérios de adjudicação 
nos concursos dos contratos de concessão analisados, sendo a tarifa o 

critério preponderante na adjudicação

100%

90%

73%

63%

60%

47%

37%

27%

23%

37%

Tarifa

Qualidade técnica/ do serviço

Segurança da prestação do 

serviço

Solidez da estrutura 

financeira do concorrente

Retribuição

Qualidade económico financeira 

da solução proposta

Capacidade técnica do 

concorrente

Plano de investimentos

Organização do serviço

Outros

Decisão de 
contratar

I
Parecer ERSAR 
sobre peças de 
procedimento

II

Concurso público
internacional

III Parecer ERSAR
sobre minuta de 

contrato

IV

Outorga do 
contrato

VI
Aprovação de 

contrato

V

Parecer Tribunal
de Contas

VII

Processo de concurso Critérios de adjudicação
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Os planos de investimento têm controlos adequados, tanto por serem incluídos no caso base 
sujeito a concurso, como por serem monitorizados pela entidade titular e pelo regulador

Contratos | Plano de investimentos

• Preponderância de investimento em redes (mais flexível) ou equipamentos (mais fixo)

• Fronteira de contabilização de CAPEX e OPEX

• Preponderância de atividades de reabilitação ou construção

• Planos definidos do ponto de vista físico (e.g. km de rede) ou financeiro (€)

Fatores de incerteza

Os mecanismos de ajuste ao plano inicial de 
investimento resultam de acordo entre as 
partes ou imposição unilateral do concedente.

Previsto 
contratualmente

Agentes 
envolvidos

É competência da ERSAR e da comissão de 
acompanhamento a emissão de pareceres sobre 
a conformidade com o estabelecido legalmente, 
apesar destes não serem vinculativos.

“Não pode ser objeto de revisão o plano de 
investimento a cargo do concessionário quando 
o valor acumulado das novas obras excederem 
25% o montante dos investimentos inicialmente 
previstos”.

Previsto na 
legislação em 

vigor

Mecanismos de controlo
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As rentabilidades obtidas pelos concessionários aparentam genericamente ser alinhadas com as 
remunerações esperadas de mercado

Contratos | Rentabilidade

Posicionamento da TIR acionista das Águas face a outros setores

Amostra

Portos 3

Estradas – Portagem Real 7

Hospitais – Componente clínica 4

ÁGUA E SANEAMENTO 20

Estradas – SCUTs 10

Ferrovias 2

Estradas - Subconcessões 7

Hospitais – Componente Edifício 4

O sector da água e saneamento apresenta rentabilidade semelhantes às exigidas nas rodovias ex-SCUTs e na componente clínica das PPP para o 
sector da saúde
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O tarifário inicial está sujeito ao processo de concurso e a sua revisão durante o contrato é 
simples e transparente, contribuindo para a estabilidade e previsibilidade das tarifa

Contratos | Revisão do modelo tarifário

100%

43%

37%

23%

17%

43%

IPC/IHPC

Preço praticado pela aquisição de 
água em alta

Fator de atualização de preços em 
obras

Variação dos preços médios do 
kW/h

Valor do índice 100 da tabela 
salarial da função pública

Outras

Fórmula de revisão tarifária

Tr = Tv x P

Rentabilidade caso base

O decreto lei 194/2009 

prevê a inclusão destes 

fatores caracterizadores 

da remuneração e 

rentabilidade da 

entidade gestora como 

critérios de adjudicação 

Valor atualizado dos proveitos tarifários

Taxa de remuneração do investimento 
acionista

Valor atualizado dos proveitos mínimos

Adequação do plano de investimentos

Estrutura de financiamento 

A legislação vigente prevê que a racionalidade das rentabilidades (e 
consequentemente das tarifas cobradas) do caso base das concessões 
privadas é garantida pela concorrência no processo de concurso.

A revisão do tarifário é simples (via fórmula), contribuindo 
para a estabilidade e previsibilidade das tarifas, contudo, as 
variáveis consideradas não são uniformes entre contratos
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Os principais riscos inerentes à concessão podem ser agrupados em 6 categorias principais, 
sendo alocados em função das escolhas feitas pelos Concedentes

Contratos | Matriz de riscos

CATEGORIAS DE RISCO

Macro 
económicos e 

Fiscais

1 Procura2 Gastos 
Operacionais

3 Investimento4 Financiamento5 Outros6

Os riscos podem ter diversas origens e consequentemente, determinar uma alocação diferente entre Concedente, 
Concessionário e Utilizadores, em função da sua natureza e dos objetivos estabelecidos pelo Concedente

› Tipicamente associado a componentes sobre 
as quais o concessionário tem capacidade de 
previsão/ atuação/ controlo (e.g. custos 
operação)

› Não existe reequilíbrio económico-financeiro 
associado a perdas ou desvios ao caso base

Concessionário

› Tipicamente associado a fatores influenciáveis 
ou controláveis pelo concedente 

› O concedente poderá assumir diretamente a 
compensação do concessionário, ou repor as 
condições afetadas visadas no Caso Base 
inicial mediante um processo de reequilíbrio 
económico-financeiro

Concedente

› Tipicamente associado a fatores não 
diretamente controláveis ou acionáveis por 
concedente ou concessionário (e.g. alterações 
de tarifas de sistemas multimunicipais)

› A cobertura de alguns riscos deve ser feita 
com recurso automático à atualização da tarifa 
através da fórmula anual de revisão tarifária 

Utilizadores



AEPSA l Eficiência e Regulação dos Serviços de Águas 15© 2019. Para informações, contacte Deloitte Consultores, S.A.

Verificou-se uma evolução positiva na definição das matrizes de riscos após introdução do 
Decreto-Lei n.º 194/2009, sendo que ainda se identificam oportunidades de melhoria

Contratos | Matriz de riscos

Assim, o objetivo do DL 194/2009 

é assegurar a alocação de riscos 

de gestão e operação dentro da 

esfera da concessionária e 

partilhar o risco de procura.

Para atingir esta ambição, 

existindo abertura por parte da 

legislação, ainda se verifica uma 

dispersão de responsabilidades 

que poderiam ser colmatadas com 

a presença de uma matriz de risco 

mais definida e detalhada.

› Atrasos na disponibilização de bens do domínio municipal;

› Modificação unilateral de obrigações previstas no contrato;

› Casos de força maior (e.g. desastres naturais);

› Atrasos nos processos de licenciamento ou autorizações;

› Custos extra relativos aos processos de expropriação e constituição servidões;

› Custos de atrasos na conclusão de obras sob a responsabilidade do concedente;

› Atrasos na entrega de subsistemas geridos por juntas de freguesia ou associações.

Atribuição de riscos prevista no DL 194/2009

› Alterações legislativas ou regulamentares;

› Alterações das tarifas do sistema multimunicipal em cujo o território se insere diferentes do 
previsto no contrato;

› Modificações ao plano de investimento autorizadas pelo concedente que não reflitam incorporação 
de meros desvios de custos ou calendário face ao plano de investimentos previsto 
contratualmente.
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A periodicidade média dos reequilíbrios é de 6 anos, superior ao que normalmente é seguido 
como período regulatório (3 a 5 anos), estando os motivos dos pedidos previstos em contrato

Contratos | Reequilíbrios

50 Total de reequilíbrios em 33 contratos analisados

1,5 Média de reequilíbrios por contrato

Verifica-se um número de reequilíbrios ao longo da vigência 
dos contratos alinhados com o que seria expectável de 

concessões desta natureza

6 em 6 

anos

Periodicidade média de pedido de reequilíbrio, 

sendo que varia entre 1 a 16 anos

100%
Dos motivos de reequilíbrio estão 

previstos nos contratos

Alterações ao plano de investimentos1º

Adaptação a normas e legislação2º

Variações da procura3º

Outros motivos

Os pedidos de reequilíbrio resultaram de acordo entre as
partes envolvidas, sendo as alterações ao plano de 
investimentos o principal motivo que os originou
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O processo de reequilíbrio contratual e respetivas modalidades estão previstas contratual e 
legislativamente, e assentam na negociação entre as partes

Contratos | Reequilíbrios

Negociação entre concedente e concessionário

Em caso de falta de acordo, se o contrato assim o determinar, qualquer uma das partes poderá recorrer à Comissão 
Paritária ou Tribunal Arbitral. Sem essa possibilidade a discussão será feita em sede de Tribunal Administrativo.

Adicionalmente, a concessionária não pode interromper ou suspender o cumprimento de obrigações durante a negociação.

Necessidade de 
revisão e 

reequilíbrio 
contratual

› Efetuado por escrito, por 
qualquer uma das partes

› Necessita de justificação:

• Evento que suscita 
reequilíbrio

• Apresentação de 
elementos que 
comprovem razões 
invocadas.

Pedido de reposição

› Parecer obrigatório, mas 
não vinculativo da entidade 
regulatória (ERSAR), num 
prazo de 30 dias úteis após 
o pedido

› As decisões desconformes 
com o parecer devem ser 
devidamente 
fundamentadas

Emissão de parecer 
regulatório

› Modalidade determinada 
por acordo entre as partes 
ou contratualmente, 
quando aplicável

› Possível cláusula contratual 
com priorização de 
modalidades

Determinação da 
modalidade de 

reequilíbrio

› Reposição do equilíbrio leva 
à revisão e atualização do 
caso base presente no 
contrato de concessão, 
refletindo o evento que 
suscitou a reposição

› Reposição não pode colocar 
qualquer das partes em 
situação mais favorável do 
que a que resultava do 
equilíbrio inicialmente 
estabelecido

Reposição do equilíbrio 
e atualização do caso 

base

Fontes: Decreto-Lei nº 194/2009; Código dos Contratos Públicos; Tribunal de Contas

I II III IV
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Na maior parte dos indicadores de desempenho do ERSAR, o setor privado apresenta em média 
bons resultados, melhores que o setor público

Desempenho das concessões atuais

Qualidade da água para consumo/residuais 

O setor privado apresenta uma melhor qualidade da 

água para consumo bem como um melhor cumprimento 

de licença de descargas do que o setor público, sendo 

que para este último os dois setores obtiveram 

resultados considerados insatisfatórios

Serviço de apoio ao cliente 

O setor privado tem taxas de resposta satisfatórias 

e superiores (próximas dos 100%) ao setor público 

que obteve resultados insatisfatórios neste 

indicador, tanto no abastecimento de água como no 

saneamento de águas residuais

Falhas de serviço

Relativamente a falhas de serviço, i.e. falhas no 

abastecimento e ocorrências de inundações, o setor 

privado apresenta valores mais positivos do que o setor 

público, no entanto os dois setores apresentam 

resultados insatisfatórios na ocorrência de inundações

Perdas de água

Considerando perdas reais de água, um importante 

indicador ambiental, as concessões têm uma boa 

qualidade de serviço, enquanto que o setor público 

apresenta resultados insatisfatórios

Reabilitação de infraestrutura

Em 2016 e 2017, e ao contrário do que se verificou 

nos cinco anos anteriores, o setor privado 

apresentou resultados inferiores ao objetivo e ao 

setor público. Ambos os setores apresentam, 

globalmente, valores considerados insatisfatórios o 

que se explica pela juventude das redes

Acessibilidade económica do serviço

O setor público apresenta melhores resultados de 

acessibilidade económica ao serviço, ainda que o setor 

privado apresente valores satisfatórios, uma vez que 

tem avaliação mediana no abastecimento de água e boa 

no saneamento de águas residuais. Este resultado está 

associado ao facto do setor público ter níveis de 

recuperação de custos insuficientes

Desempenho 
do setor 
privado

Fonte: RASAARP 2018; Análise Deloitte
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Versão preliminar para discussão

3
ANÁLISE DE OUTRAS 
PRÁTICAS
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A existência de concursos públicos promove a concorrência e resulta naturalmente na regulação 
por contrato

Modelos de regulação económica

Regulation by contract

Contratos de longo prazo entre uma entidade privada e 

uma entidade pública, em que tipicamente não existe 

intervenção de uma entidade reguladora (ou equivalente) 

na monitorização/ revisão dos termos do contrato 

(designadamente no que respeita a preços)

Regulation by agency

O prestador de serviço opera num contexto em que a 

regulação é definida ex-ante por uma entidade externa 

relativamente a um conjunto de parâmetros relevantes

Contratos tipicamente sujeitos a processos competitivos

Tarifas e mecanismos de revisão definidos no contrato

Requisitos técnicos e de qualidade de serviço definidos na lei/ entidade 
governamental

Revisão contratual e resolução de conflitos segue as regras aplicáveis aos 
contratos

Pode existir uma entidade que supervisione os contratos e a sua aplicação

Setores tipicamente de origem estatal e alvo de privatização de capital

Tarifas e mecanismos de revisão definidos pelo Regulador

Requisitos técnicos e de qualidade de serviço definidos pelo Regulador

Resolução de conflitos assegurada pelo Regulador

No contrato de concessão os ativos são públicos e reversíveis, sendo a operação concessionada por um período finito, 

através de concurso público.
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Nas geografias e sectores onde se impõe o concurso publico é seguida a regulação por contrato

Modelos de regulação económica

Não exaustivo

Hospitais

Portos

Estradas

Aeroportos

Eletricidade Gás

Inglaterra País de Gales

Outros 

sectores

Sector

Águas

Regulation by contract

Contratos de longo prazo entre uma entidade privada e 

uma entidade pública, em que tipicamente não existe 

intervenção de uma entidade reguladora (ou equivalente) 

na monitorização/ revisão dos termos do contrato 

(designadamente no que respeita a preços)

Regulation by agency

O prestador de serviço opera num contexto em que a 

regulação é definida ex-ante por uma entidade externa 

relativamente a um conjunto de parâmetros relevantes

Concedente Concessionário

Contrato

Concedente Concessionário

Entidade Reguladora

FrançaEspanhaPortugal1

1Em Portugal, o modelo é por contrato mas com ação do regulador na monitorização do 
lançamento, celebração e execução dos contratos de concessão
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Nas geografias e sectores onde se impõe o concurso publico é seguida a regulação por contrato

Modelos de regulação económica

Nos casos de estudo analisados revelam duas abordagens distintas à regulação 
económica dos privados: um modelo de Regulation by contract em França e Espanha, ii) um 
modelo de Regulation by agency em Inglaterra e País de Gales

No modelo seguido em Espanha e França, a titularidade dos ativos é pública, com controlo 
dos Municípios (à semelhança do que acontece em Portugal) e a atividade concessionada a 
privados por um período limitado, no seguimento de um processo concursal. A Regulação 
por contrato assegura a articulação entre o investimento/ financiamento de longo 
prazo e a previsibilidade e estabilidade das tarifas (trajetória tarifária definida)

Nesses países, verifica-se que nos contextos mais complexos (municípios de maior 
dimensão) os municípios tendem a delegar mais a gestão das infraestruturas de 
abastecimento e saneamento ao setor privado, não existindo nos estudos disponíveis 
diferenças relevantes entre a performance da gestão pública e privada

Em Inglaterra e País de Gales a titularidade dos ativos é dos privados (full 
privatization), existindo um Regulador que tem um papel interventivo no 
estabelecimento de incentivos, níveis de serviço e definição de tarifas, promovendo o 
equilíbrio entre a sustentabilidade financeira do operador e a proteção dos consumidores

Inglaterra

País de Gales

França

Espanha

Realidades analisadas Principais conclusões



23© 2018. Para informações, contacte Deloitte Consultores, S.A.

Versão preliminar para discussão

4
OPORTUNIDADES DE 
MELHORIA PARA O MODELO 
DE REGULAÇÃO POR 
CONTRATO
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Tendo em conta os princípios base e o contexto analisado, existe um conjunto de oportunidades 
de melhoria que deverão ser assegurados na evolução da legislação e do modelo regulatório

Oportunidades de melhoria

PRINCÍPIOS BASE PARA A REGULAÇÃO DE CONCESSÕES

Eficácia

5

Simplicidade

5

Equidade

5

Transparência e 

previsibilidade

5

Eficiência

5

Sustentabilidade 

financeira

5

Transversalidade

5

De forma a assegurar o cumprimento e promoção dos princípios base para a regulação de concessões, tendo em 
consideração as principais conclusão da análise do modelo, identificaram-se um conjunto de oportunidades de melhoria 

ao modelo de concessão, assente em 5 vetores principais

Atribuição de 

risco

Partilha de 

benefícios

Transparência de 

investimento

Estandardização 

de processos

Promoção de 

qualidade de 

serviço

Oportunidades de melhoria
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A melhoria do formato de concessão passa pela implementação de 5 princípios chave

Evolução do modelo de concessão

Clarificação e atribuição 

dos riscos da 

concessão entre 

concedente,  

concessionário e 

utilizador

Atribuição de risco
Promoção de 

qualidade de serviço

Partilha de 

benefícios

Transparência de 

investimento

Estandardização do 

processo

Inclusão de metas 

claras de qualidade 

de serviço no caso 

base e definição de 

mecanismos de 

incentivo/ 

penalização em caso 

de desvio face ao 

estabelecido

Promover a partilha de 

benefícios com o 

concedente a partir de 

determinados níveis 

de rentabilidade 

Promover concorrência 

nos investimentos 

não previstos no caso 

inicial (através de 

concurso público)

Reforçar os 

mecanismos de 

controlo das 

alterações aos planos 

de investimento apos 

atribuição da concessão

Tipificar concursos e 

contratos de 

concessão

Fixar períodos de 

revisão contratual 

(e.g. 5 anos)

A clarificação e uniformização da matriz de risco entre concedente e concessionário é fundamental para reforçar a 

solidez e transmitir confiança na aplicação do modelo de concessão 

Oportunidades de melhoria ao modelo de concessão por contrato atual
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Macro económicos 

e fiscais

Procura

Gastos 

Operacionais

Investimento

Financiamento

Outros

A matriz de risco poderá ser ajustada, de forma a promover a transferência de risco para a 
Concessionária

Evolução da matriz de risco

3

• Risco de procura doméstico assumido totalmente pela Concessionária

• Risco de procura e caudais não domésticos é alocado por contrato 

• Suportados inteiramente pela Concessionária, exceto no caso de falhas/atrasos na obtenção de aprovações ou autorizações 

dependentes do poder público

• Variações anuais com custos em alta, energia e função publica assumidos pela Concessionária, mas transferidos para o 

cliente final através da fórmula de revisão tarifária 

• Alterações diversas do regime fiscal são assumidas pela Concessionária. Alterações em IRC são alocadas por projeto

• Taxa de inflação transferida para o cliente final através da fórmula de revisão tarifária

• Modificações unilaterais ao contrato ou alterações legislativas de caráter especifico são assumidas pelo Concedente

• Força maior e risco regulatório são assumidos pelo Concedente ou partilhados entre Concessionária e Concedente

• Suportado pela Concessionária, exceto o relativo à angariação de financiamento/subsídios públicos que são da 

responsabilidade do Concedente

• Variações de indexante ou variações positivas das condições de financiamento são partilhadas entre Concedente e 

Concessionária

• Suportados pela Concessionária, exceto no caso de falhas/atrasos nos elementos de processo de concurso ou ações de 

âmbito público com impacto em custos

• Ajustamentos do Plano de Investimentos por mútuo acordo são partilhados entre Concessionária e Concedente

Princípios de partilha de risco a considerar
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AGENDA

Abrangência do setor privado das concessões municipais

Análise de contexto

a) Análise às concessões atuais

b) Modelo regulatório aplicável

Principais considerações

Propostas de alteração ao DL 194/2009

1

2

3
Regime jurídico dos serviços municipais de águas
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ANÁLISE DE CONTEXTO
Abrangência do setor privado das concessões municipais1

Setor privado concessionado tem 

demonstrado

• Forte capacidade para atrair 

investimento

• Elevadas performances de 

desempenho

• Talento especializado e com 

know-how setorial  

• Tarifas acessíveis 

Quais 

benefícios?

Setor concessionado privado com 

baixa escala, comparativamente a 

Espanha e França

Quais os 

bloqueios? 

• Desinformação?

• Mitos ou preconceitos 

errados?

• Enquadramento legislativo ou 

regulatório pouco favorável?

• Ideologias políticas?

Estudo credível independente 

a diversas variáveis criticas 

Que 

fatos?

• Concursos  e contratos de 

concessão existentes

• Benchmarking internacional 

• Modelo regulatório a aplicar

• Melhorias para futuros Concursos 

e Contratos de Concessão

• Legislação aplicável ao setor 

concessional
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PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES
Análise às concessões atuais2

Análise de 

transparência 

dos 

concursos de 

concessões

Principais 

componentes 

dos contratos 

atuais

Desempenho 

das 

concessões do 

sector privado
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PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES
Análise às concessões atuais2

Análise de 

transparência 

dos 

concursos de 

concessões

Claros, coerentes com os 

objetivos estratégicos para o 

sector e focam 

preferencialmente o valor da 

tarifa a ser aplicada

A. CRITÉRIOS 
de apreciação das 

propostas 

B. PROCESSO
de concurso e atribuição 

de concessão 

Transparente e com 

fiscalização e monitorização 

pela ERSAR e Tribunal de 

Contas, no cumprimento da 

legislação aplicável



AEPSA | Desafios de eficiência e regulação no setor da água

PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES
Análise às concessões atuais2

Principais componentes dos contratos atuais

Os PLANOS DE 
INVESTIMENTO 

têm controlos 

ADEQUADOS

As TARIFAS A 
COBRAR ao 

consumidor final são 

SUJEITAS A 
CONCURSO 

A FREQUÊNCIA 
DE EQUILÍBRIOS 

económico-

financeiros NÃO É 
ELEVADA

As 

RENTABILIDADES 
OBTIDAS pelos 

concessionários estão 

ALINHADAS COM 
O MERCADO

• Porque são incluídos no caso base 

sujeito a concurso, e porque são 

monitorizados pela entidade 

titular e pelo regulador. 

• No decorrer do contrato, alterações 

ao plano de investimentos que 

motivem reequilíbrios são objeto 

de parecer da ERSAR.

• As fórmulas de atualização 

previstas contratualmente 

asseguram trajetórias estáveis 

ao longo do contrato, com 

base em critérios de atualização 

alinhados com os principais 

drivers de custo

• Os seus impactos alinhados 

com os eventos que os 

motivam

• Face a outras 

atividades económicas



AEPSA | Desafios de eficiência e regulação no setor da água

PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES
Análise às concessões atuais2

Desempenho das concessões do sector privado

O desempenho do setor privado é muito positivo, 

apresentando valores superiores nos indicadores de 

desempenho, comparativamente com o setor público

(RASARP, PENSAAR 2020)

Modelo de 

GESTÃO PÚBLICA 

Modelo de

GESTÃO PRIVADA
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PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES
Modelo regulatório aplicável 2

Regulação por 

entidade reguladora

• A entidade gestora opera num 

contexto de permanente 

intervenção da entidade 

reguladora, nomeadamente no que a 

definição anual de tarifas diz respeito. 

B
Regulação por contrato 

• Contratos de longo prazo entre 

uma entidade titular pública 

(município, estado) e uma entidade 

pública ou privada (concessionária, 

empresa municipal) 

• Não existe intervenção de uma 

entidade reguladora ou, em caso de 

existir entidade reguladora, esta monitoriza 

os termos do contrato, designadamente no 

que respeita à atualização das tarifas. 

A
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PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES
Modelo regulatório aplicável 2

Regulação por contrato 

• Contratos de longo prazo entre 

uma entidade titular pública 

(município, estado) e uma entidade 

pública ou privada (concessionária, 

empresa municipal) 

• Não existe intervenção de uma 

entidade reguladora ou, em caso de 

existir entidade reguladora, esta monitoriza 

os termos do contrato, designadamente no 

que respeita à atualização das tarifas. 

A

• Entende que o Modelo Regulatório por 

Contrato é, sem dúvida, o único modelo 

regulatório que se pode aplicar em Portugal 

às entidades gestoras concessionadas

• É o único que viabiliza novos contratos de concessão, 

atribuídos por concursos públicos, dado que o 

principal ato regulatório é feito através do 

concurso público

Face ao atual mercado de concessões privadas, maduro com 

mais de 25 anos, e alinhado com os modelos internacionais 

estudados, a AEPSA:



AEPSA | Desafios de eficiência e regulação no setor da água

Ponto prévio – Modelo Regulatório

PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO AO DL 194/2009
3

Consubstanciar no Decreto Lei que a regulação económica das concessões privadas é 

Regulação por Contrato, mantendo-se o previsto na versão vigente do DL 190/2009.
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PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO AO DL 194/2009
3

Definir claramente a matriz de risco, precisando com maior pormenor os riscos a cargo da entidade 

titular (concedente), do utilizador e, por exclusão de partes, da entidade gestora (concessionária).i

Eliminação do conceito de proveitos mínimos – o que faz impender a totalidade do 

risco da procura dos utilizadores domésticos sobre a entidade gestora concessionária. 
Exceciona-se a variação significativa dos consumos e/ou do efluente drenado dos utilizadores não domésticos 

relativamente ao previsto no modelo económico-financeiro, por forma a que, verificando-se esta variação, as Partes 

possam acomodar o seu tratamento contratualmente.

ii

Incluir no caderno de encargos indicadores de qualidade de serviço, bem como eventuais 

penalidades em caso de não atingimento dos mesmos.iii

Atribuir ao Concedente o direito de exigir a reposição do equilíbrio económico-

financeiro do contrato de concessão quando se verifique uma taxa interna de rentabilidade para o 

investimento acionista, relativa a todo o período da concessão, superior a 50% daquela que consta do modelo 

económico e financeiro anexo ao contrato de concessão. Neste caso, deve ocorrer uma partilha equitativa dos 

ganhos que excedam a percentagem referida de 50% entre a Concessionária e o Utilizador, refletindo-se tais ganhos 

na tarifa em benefício deste.

iv
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Prever revisões programadas a cada 5 (cinco) anos do período da concessão, a serem 

requeridas por qualquer das partes, para verificação da efetiva alocação dos riscos da matriz de risco subjacente ao 

contrato de concessão.v

Estabelecer estas revisões quinquenais como as únicas permitidas, devendo as Partes nelas 

contabilizar os efeitos dos eventos de reequilíbrio contratualmente previstos desde a data da sua ocorrência até à 

efetiva reposição do equilíbrio económico-financeiro da concessão.

.

vi

Igualar, no que se justifica, as regras essenciais dos diferentes modelos de gestão, tendo 

em conta o respeito pelos princípios da igualdade e livre concorrência. É o caso evidente do prazo do modelo de 

concessão dos serviços municipais onde se propõe o alargamento do mesmo em termos semelhantes às concessões em 

alta e aos contratos de parceria.

vii

PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO AO DL 194/2009
3

viii
A adjudicação de novas obras que decorram de alteração ao plano de investimentos 
inicial previsto no Contrato de Concessão deve seguir a tramitação prevista no Código dos Contratos Públicos.
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Dotar o mercado nacional de maior estabilidade regulatória 
e legislativa

Promover níveis mais elevados de eficiência de gestão 
deste recurso natural e essencial para a vida 

Atrair e alocar financiamentos imprescindíveis para o setor 

da água

O propósito desta reflexão

PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO AO DL 194/2009
3
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